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RESUMO 

 

Na literatura não há um consenso sobre a definição de inovação social, suas dimensões e 

relações causais. O desenvolvimento de indicadores torna-se complexo pois a atividade de 

pesquisa empírica confronta conceitos que diferem paradoxalmente das métricas. O presente 

trabalho contribui para discussão oferecendo uma revisão integrativa sobre indicadores não 

financeiros aplicados para cadeias produtivas com o objetivo de medir as atividades de inovação 

social, a nível dos elos da mesma. O método usado na pesquisa foi a revisão integrativa nos 

periódicos bases de dados Web of Science e Crossref, no período de junho de 2017 a junho de 

2018. Como principais achados nota-se que os modelos analisados promovem o nível 

organizacional como o nível apropriado para medir as atividades de inovação social. Apesar 

destes limites, este trabalho contribui para o campo da mensuração da inovação social em três 

áreas: (a) Modelar um sistema (b) oferecer um mapeamento de competências organizacionais e 

(c) com base nesse mapeamento, o modelo contribui para a Concepção de incentivos específicos 

para o desenvolvimento de competências organizacionais para a promoção de inovações 

sociais. Observou-se a necessidade de testar conceitual e empiricamente o modelo em diferentes 

ambientes socioeconômicos para estabilizar um monitor de inovação social. 

 

Palavras-chave: Revisão integrativa. Inovação Social. Indicadores não-financeiros. Modelos 

de Medição Inovação Social. Indicadores para cadeias produtivas. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O cenário que se estabeleceu a partir das décadas de 1980 e 1990, que impactou no 

aperfeiçoamento dos processos e na busca pela qualidade através da melhoria contínua, também 

trouxe reflexões sobre os sistemas de medição e avaliação de desempenho (MENEGOTTO, 

2015). 

Milost (2013) destaca que a primeira vantagem do uso de indicadores não-financeiros 

para avaliação de desempenho é de que eles explicam ou tentam explicar certas relações ou 

situações que não são evidenciadas nas demonstrações financeiras. A segunda vantagem 

apontada pelo autor é de que estes indicadores revelam a dificuldade da contabilidade 

tradicional em adaptar-se aos desafios e mudanças nas quais as organizações estão inseridas.  

Segundo Elena (2012), as vantagens da utilização dos indicadores não-financeiros 

devem-se ao fato de atuarem como mecanismos de controle ou de incentivo, auxiliam a 

tradução da estratégia da organização, facilitam a relação com a arquitetura organizacional, 

auxiliam na medição dos resultados da inovação social e podem reduzir o conflito de interesses 

entre diretores e acionistas. Na ausência de consenso sobre a definição de inovação social, suas 

dimensões e relações causais, o desenvolvimento de indicadores se torna uma complexa 

atividade de pesquisa empírica que confronta conceitos que diferem paradoxalmente das 

métricas (UNCETA et al, 2016).  

O presente trabalho contribui para essa discussão oferecendo uma revisão do modelo 

conceitual de indicadores não financeiros com o objetivo de medir as atividades de inovação 

social a nível de cadeias produtivas. 

O artigo discute o conceito de inovação social como uma intervenção epistêmica que 
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tenta explicar a relação entre problemas sociais, inovação social e capacidade de absorção do 

conhecimento em nível organizacional. Após apresenta-se um modelo exploratório e suas 

dimensões para o desenvolvimento de indicadores de inovação social a nível cadeias 

produtivas.   

  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para dar sentido à crise global e a uma possível transição, muitos reinterpretam o 

passado como um conjunto de sucessivos ciclos de desenvolvimento de longo prazo que 

poderiam se repetir no futuro. Ao mesmo tempo, pressões ambientais resultaram na noção de 

economia verde. Argumenta-se que a atual crise econômica mundial marca simultaneamente o 

fim do ciclo de desenvolvimento de longo prazo pós-Segunda Guerra Mundial, o ponto médio 

da era da informação e, potencialmente, o início de uma nova era de desenvolvimento 

sustentável (SWILLING, 2013). 

Para tanto as organizações, as cadeias produtivas, repensam a forma de inovar, bem 

como buscam interagir, co-criar com todos os elos da cadeia produtiva principal, bem como a 

auxiliar. As inovações perspassam das tecnológicas e direcionam-se para as inovações 

sociais.(MENEGOTTO, 2015).  

Conceituamos inovações sociais como novas práticas sociais, compreendendo novas 

idéias, modelos, regras, relações sociais e / ou serviços. Ao fazer isso, seguimos Franz et al. 

(2012: 4) que argumentam que o “Característica decisiva da inovação social” está no “fato de 

que as pessoas fazem as coisas de maneira diferente esta inovação, sozinha ou em conjunto.  

O que muda com a inovação social é a prática social, o caminho como as pessoas 

decidem, agem e se comportam, sozinhas ou juntas ”(Franz et al. 2012: 5, cf. Howaldt & Kopp 

2012). Essas práticas sociais em mudança incluem a mudança de papéis, relações, normas e 

valores. 

  Howaldt & Kopp (2012: 47) definem inovação social como “uma nova 

combinação e / ou nova configuração de práticas sociais em determinadas áreas de ação ou 

contextos sociais solicitados por certos atores ou constelações de atores de maneira intencional 

e direcionada com o objetivo de satisfazer ou responder melhor às necessidades e aos problemas 

do que é possível com base no práticas ( AVELINO, WITTMAYER, HAXELTINE, KEMP, 

O'RIORDAN,, WEAVER, LOORBACH, . E ROTMANS  ,2014”). 

O Livro Aberto de Inovações Sociais (Murray et al. 2010), em que conjuntos de idéias 

e objetivos que impulsionam e motiva a inovação social são caracterizadas como "generativas".  

As mudanças podem ser consideradas como co-evolução com novos "paradigmas" em, por 

exemplo, a economia.  

A inovação social é uma abordagem inovadora para o exame de novos problemas 

sociais que emergiram nas sociedades contemporâneas (COMISSÃO EUROPEIA, 2010). Essa 

imprecisão e flexibilidade têm consequências ao definir um sistema de indicadores que permita 

refletir e explicar fenômenos empíricos ligados à inovação social (CASTRO-SPILA E 

UNCETA, 2015) 

Isso também se relaciona para o papel de "movimentos sociais" e "contra-movimentos" 

(WORTH 2013). Um (contra) movimento social, como o movimento ambientalista ou o 

movimento antiglobalização, pode ser experimentado como " mudança" que co-evoluem com 

o desenvolvimento de um novo paradigma de como a sociedade lida com o meio ambiente ou 

como a sociedade se aproxima dos processos de globalização.  

Esses movimentos sociais “lutam contra os interesses culturais e institucionais pré-

existentes, e as estruturas de significado e poder que elas transmitem ”(DAVIES 2002: 25), que 

“modificam crenças e símbolos existentes e sua ressonância vem de seu apelo aos valores e 
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expectativas que as pessoas já possuem ”. 

 

2.1 INOVAÇÕES SOCIAIS 

 

As inovações sociais foram definidas como a terceira maneira de resolver as falhas do 

mercado ou do Estado ou ambos integrar os grupos sociais em certas dinâmicas consideradas 

como padrões de bem-estar social (COMISSÃO EUROPEIA 2010).  

 Quando os mecanismos de integração e bem-estar falham, existem situações que são 

problematizadas como demandas sociais insatisfeitas (COMISSÃO EUROPEIA, 2010). 

 Este problema particular é capaz de mobilizar em muitos casos um conjunto de 

recursos (criativos, financeiros, organizacionais, tecnológicos, políticos e culturais) 

estruturados como inovações sociais. Deste ponto de vista, as inovações sociais são 

consideradas como novos produtos, processos e métodos que, de forma criativa e sustentável, 

oferecem uma solução melhor para uma ou várias demandas sociais (WESTLEY, ANTANDZE 

. 2010)  . Desta forma, as inovações sociais implicam mudanças nas práticas sociais de um 

sistema social particular (COMISSÃO EUROPEIA, 2012). 

 

2.2 CAPACIDADE DE ABSORÇÃO 

 

A capacidade absorção do conhecimento é um conceito relacional que define as 

habilidades das organizações para identificar, assimilar, transformar e explorar o conhecimento 

externo com base no conhecimento interno acumulado (COHEN E LEVINTHAL, 1990 ). A 

capacidade de absorção expressa um conjunto de habilidades e capacidades organizacionais 

relacionadas ao desenvolvimento de inovações (COOK , BROWN 1999). 

O conceito de capacidade de absorção está relacionado a uma perspectiva epistêmica 

de inovação social segundo a qual o processo de inovação é o resultado de um processo 

complexo de codificação do conhecimento (COHENDET, MEYER-KRAHMER, 2001). 

É um processo recursivo, conforme Cohen e Levinthal (1990) de conhecimento 

baseado no conhecimento acumulado.  Como um processo recursivo e acumulativo, a 

codificação do conhecimento não está separado das suas condições de codificação, isto é dizer 

que é um processo social, temporário e espacialmente localizado (Ancori, Bureth e Cohendet 

2000), portanto, expressa um caminho de aprendizagem único e dificilmente imitativo, ou seja, 

uma inovação. 

Os problemas sociais são complexos e difíceis de resolver e expressam necessidades 

sociais insatisfeitas. Uma necessidade social insatisfeita deve ser estruturada em uma demanda 

social para ter status de problema social, isto é, um processo pelo qual uma operação 

epistêmico-política é gerada em que um problema social é apresentado como uma "hipótese 

causal".  

A hipótese causal procura elucidar e especificar a principal causa de um problema e, 

portanto, suas opções de solução. É um processo epistêmico (argumentos, evidências, dados, 

etc.) que tenta explicar (causalmente) a dinâmica de um processo socialmente problemático e 

as variáveis associadas a ele. A hipótese causal opera por redução (simplificação) identificando 

as principais causas que geram ou tornam o problema social a fim de torná-lo gerenciável. Por 

outro lado, é um processo político (opção ideológica para as soluções preferenciais) cujo 

processo é estruturado em torno do desenvolvimento de diferentes tipos de parcerias 

(governança: cooperação social e participação) sustentadas por uma combinação de recursos 

(criativo, financeiro, político e organizacional ...) para criar uma solução sustentável (parcial ou 

total).  

A partir deste ponto de vista, Castro-Spila e Unceta (2015), abordam o conceito de 

capacidade absortiva do conhecimento fornece uma compreensão do processo pelo qual uma 
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organização identifica um problema social (causas, efeitos, etc.), o assimila (de acordo com seu 

padrão de conhecimento interno), explora soluções (protótipos, produtos, serviços e métodos) 

e os implementa ou os explora (projetos, governança e avaliação de impacto de inovação). 

Portanto, a análise de como as organizações desenvolvem inovações sociais (eles codificam as 

práticas sociais) sempre sugere um nível de capacidade de absorção de conhecimento que atua 

sobre os problemas sociais como uma intervenção epistêmico-política em que as demandas 

sociais (problemas coletivos) e suas possíveis soluções (inovações sociais) são formalizadas. 

 

2.3 MEDINDO A INOVAÇÃO SOCIAL 

 

A formulação de políticas públicas está cada vez mais preocupada com os problemas 

sociais e suas consequências. Neste contexto, há uma demanda para medir e avaliar os processos 

de inovação social de forma comparável que não só permite uma compreensão da dinâmica da 

mudança social e suas soluções, mas também para o suporte de tomada de decisão informada 

baseada na governança social (participação cívica) (Comissão Europeia, 2013). 

Apesar desta forte demanda das instituições de elaboração de políticas, o 

desenvolvimento de indicadores de inovação ainda é uma tarefa pendente. Isso ocorre porque 

ainda não existe um amplo consenso sobre o que é a inovação social, que são seus fatores 

determinantes, que são as metodologias mais adequadas para medir e avaliar a inovação social 

e quais métricas usar para esse propósito.  

Apesar dessas limitações, existem algumas sugestões e experiências de medição que 

são oferecidas pelas diferentes abordagens e perspectivas sobre inovação social, a saber: a 

abordagem individualista, a abordagem organizacional e a abordagem regional / nacional 

(COMISSÃO EUROPEIA, 2013). 

 

2.3.1 A ABORDAGEM INDIVIDUALISTA 

 

Na literatura, autores entendem o empreendedorismo social como uma dimensão da 

inovação social (ALVORD, BROWN E LETTS ,2003; MACLEAN, HARVEY E GORDON 

,2013). Neste sentido, estudos favorecem o desenvolvimento de indicadores de inovação social 

associados à avaliação de características, motivações e contextos em que os empreendedores 

sociais desenvolvem suas atividades. Esses trabalhos se concentram tanto em estudos de caso 

quanto em análises comparativas a nível internacional com base no Global Entrepreneurship 

Monitor (BLOOM E SMITH,2010; LEPOUTRE et al. 2013). 

 

2.3.2 A ABORDAGEM ORGANIZACIONAL 

 

Diferente da visão individualista, esta abordagem favorece as organizações como 

campo de compreensão e avaliação de inovações sociais (COMISSÃO EUROPEIA, 2012). 

Neste contexto, destacam-se estudos sobre hibridização e inovação social (estruturas híbridas 

entre empresas e setor público), que destacam o surgimento e governança de novos modelos de 

negócios voltados para interesses e propósitos sociais (GROHS, 2014; PESTOFF, 2015). 

  Dentro da abordagem organizacional, estudos, que destacam o desenvolvimento 

das capacidades organizacionais para a inovação social, também desenvolvem um modelo 

baseado na capacidade de absorção das organizações. O modelo proposto por SINNERGIAK 

(2013) oferece um sistema de indicadores que permite a diferenciação entre potencialidades e 

capacidade concreta de inovação social em quatro tipos de organizações regionais: empresas, 

universidades e centros tecnológicos, explorando as características dos projetos de inovação 

social desenvolvidos por essas organizações e discute o resultados obtidos a nível regional e 

organizacional (SINNERGIAK SOCIAL INNOVATION, 2013). 
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2.3.3 A ABORDAGEM REGIONAL / NACIONAL 

 

Há um movimento importante na inovação social promovido pelos decisores políticos 

europeus, que exige o desenvolvimento de indicadores de inovação social a nível macro 

(regional / nacional) que integrem dados de diferentes fontes estatísticas europeias para obter 

um conjunto de indicadores comparáveis e agradáveis (KRLEV, BUND E MILDENBERGER, 

2014). Nessa linha, o Projeto Europeu TEPSIE (Fundamentos Teóricos, Políticos e Políticos 

para a Construção da Inovação Social na Europa) desenvolveu um modelo integrado para medir 

a inovação social. O modelo especifica três níveis de medição: (a) condições de estrutura; (b) 

Atividade empreendedora; (c) Resultado e saída específicos do campo; e discute os resultados 

obtidos com a medição da inovação social (KRLEV, BUND E MILDENBERGER ,2014). 

 

2.4 LIMITES E OPÇÕES 

 

A abordagem individualista (empreendedores sociais / inovadores sociais) é 

insuficiente para explicar a dinâmica da inovação social, considerando que a complexidade dos 

problemas sociais exige a participação ativa de uma multiplicidade de atores (organizações e 

administrações públicas) para o desenvolvimento das inovações sociais (Cajaiba -Santaña 

2014). 

A abordagem regional / nacional baseada em indicadores macro e comparáveis apenas 

mede o que "pode" medir, mas não mede o que "deve" medir. Isso se deve ao fato de que os 

indicadores macro são o resultado de pesquisas e coleta de informações que não se referem à 

inovação social. Os indicadores construídos de forma semelhante podem fornecer uma 

abordagem genérica às condições de contexto em que as inovações sociais ocorrem, mas não 

medem as próprias inovações sociais. 

A abordagem organizacional está localizada entre a abordagem individualista e a 

abordagem regional / nacional. As organizações são estruturas intermediárias entre indivíduos 

e seus contextos (LAM, 2000). São estruturas sociais (CAJAIBA-SANTANA 2014) e redes de 

recursos e conhecimento (HANSEN, MORS E BJØRN 2005). 

A inovação é um processo interativo e multidisciplinar e que envolve a colaboração 

de uma crescente rede de stakeholders (OCDE, 2010), não se delimitando dentro uma única 

organização, mas desenvolvida dentre diversos setores. Para Pol e Ville (2009), uma das 

características marcantes de nossa sociedade é a busca incessante pela criação, adoção e difusão 

de inovações, sejam elas inovações nos negócios, artísticas ou sociais (MENEGOTTO, 2015). 

Mulgan et al. (2007) delineia algumas fases pelas quais passam inovações sociais em 

uma perspectiva macro. Observa-se que a iniciativa para uma inovação social nasce de 

demandas sociais (EDWARDS-SCHACHTER; MATTI; ALCÁNTARA, 2012), e que o 

esforço para a junção dos atores é muito mais acirrado em virtude do maior número de 

componentes e da complexidade de formar e organizar a rede (JULIANI et al., 2014). Por seu 

lado, Rollin e Vicent (2007) acrescentam as capacidades necessárias dos atores envolvidos e o 

resultado do processo de inovação social. 

No modelo de Rollin e Vicent (2007) observa-se que, ao final do processo, poderá 

resultar em novos valores, novas competências ou novos conhecimentos, ou todos, dependendo 

do nível de aproximação e profundidade dos atores. 

A seção a seguir apresenta uma descrição do modelo adaptado de Rollin e Vicent 

(2007) de medida da inovação social sob a premissa de que o nível organizacional é o 

apropriado para medir a inovação social, suas condições, seu impacto e sua governança. 

Assim, no ciclo de inovação social, as seguintes capacidades são ativadas: (a) 

Aquisição de conhecimento externo, isto é, capacidades para identificar e interpretar os 

problemas sociais de monitorar a dinâmica social e acessar uma diversidade de fontes de idéias 
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e conhecimento; (b) desenvolvimento de inovações sociais, isto é, capacidades para combinar 

e implementar conhecimentos no desenvolvimento de novos produtos, processos ou métodos 

voltados para a solução de problemas e a inclusão social; (c) interpretação do impacto da 

inovação social, ou seja, uma avaliação da diversidade do impacto social (impacto na 

população-alvo), a diversidade do impacto organizacional (aprendizagem organizacional 

derivada da implementação de uma inovação social) e diversidade do impacto setorial (efeitos 

da inovação social em vários setores como saúde, educação, etc.); (d) Governança, isto é, 

capacidades para o desenvolvimento inclusivo de inovações sociais. A governança expressa os 

mecanismos de inclusão e participação da população-alvo da inovação social (governança 

social), dos parceiros estratégicos (governança inter-organizacional) e da sustentabilidade das 

inovações sociais (governança sustentável) (CASTRO-SPILA E UNCETA, 2015). 

 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

De acordo com Marconi e Lakatos (2008), todas as ciências caracterizam-se pela 

utilização de métodos científicos. De um modo geral, o método é um conjunto de atividades 

sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo - 

conhecimentos válidos e verdadeiros, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e 

auxiliando as decisões. 

Desta forma o modelo destaca o conceito de intervenção epistêmica para o 

desenvolvimento de inovações sociais. Assim, na fronteira organizacional, as interações com o 

ambiente social da organização são criadas, isto é, a interpretação e a assimilação de problemas 

sociais para estruturá-los em uma demanda (hipótese causal) que pode ser abordada por uma 

inovação social (RESINDEX, 2015). 

 Conforme Procianoy (2013, p. 189), “chamamos de revisão sistemática a pesquisa e 

a avaliação crítica de resultados de trabalhos baseados em evidência. Esta revisão emprega um 

protocolo específico para determinar os estudos  que  farão  parte  da  mesma  (faz-se  uma  

análise  qualitativa)”.  Já para Nogueira (2015), os artigos de revisão são trabalhos publicados 

pelos maiores especialistas de uma determinada área, que buscam avaliar, criteriosamente, o 

conjunto de pesquisas produzidas e sua separação. 

Para Procianoy (2013, p. 189), “o objetivo da metanálise é integrar os resultados de 

estudos individuais (considerados passíveis de serem combinados) para fornecer uma 

estimativa de resultado [...]” e que “por sua característica, a metanálise permite diminuir custos 

e tempo na realização de pesquisas  adicionais,  bem  como  buscar  uma  melhor  evidência  

diante  dos  estudos  com  resultados  contraditórios  ou  não  conclusivos  (estudos  com  

amostras pequenas)”. 

Botelho, Cunha e Macedo (2011) classificam os artigos de revisão em quatro  tipos:  

revisão  sistemática,  metanálise,  revisão  qualitativa  e  revisão  integrativa. 

Neste estudo utilizou-se a revisão integrativa, onde, conforme Botelho, Cunha e 

Macedo (2011) busca-se um sumário da literatura, num conceito específico, numa área de 

conteúdo, em que a pesquisa é sumariada (resumida), analisada e as conclusões totais são 

extraídas. 

Botelho, Cunha e Macedo (2011), propõem um protocolo para  o  desenvolvimento  de  

artigo  de  revisão  integrativa de  seis  etapas:  1.  Identificação do tema e seleção da questão 

de pesquisa; 2. Estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão; 3. Identificação dos 

estudos pré-selecionados e selecionados; 4. Categorização dos estudos selecionados; 5. Análise 

e interpretação dos resultados; e 6. Apresentação da revisão/síntese do conhecimento. 

Procedeu-se neste estudo conforme as etapas propostas por Botelho, Cunha e Macedo 

(2011), onde foram transpostos os principais achados no referencial teórico que servirá de 
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subsídio para a próxima etapa deste estudo. 

No âmbito do estudo, utilizou-se a seguinte definição operacional de inovação social: 

"Aplicação prática de idéias para o desenvolvimento de produtos, processos, métodos e / ou 

serviços novos e melhorados, para a resolução de problemas sociais estruturados como 

demandas sociais insatisfeitas nas áreas de educação, saúde, emprego, cultura, meio ambiente 

e / ou serviços sociais "(SINNERGIAK Social Innovation 2013). 

A unidade de análise do estudo são as cadeias produtivas. A unidade de informação 

para reunir dados sobre a indicadores não financeiros para medição da  inovação social  foi por 

meio da pesquisa por projetos de inovação social realizados entre 2000 a 2015. 

Nesta pesquisa, a revisão integrativa, teve-se o propósito de Revisar métodos, teorias, 

e/ou estudos empíricos sobre um tópico particular, indicadores não financeiros por meio da 

inovação social. Para tanto utilizou-se as palavras chave: inovação social, indicadores de 

inovação social, medição de inovação social, variáveis de indicadores de inovação social e 

estudos sobre medição da inovação social, medição dos indicadores não financeiros por meio 

da inovação social. A pesquisa foi realizada no período de  junho de 2017 a junho de 2018, 

utilizando-se as bases de dados Web of Science e Crossref. 

Ressalta-se a distância importante entre o potencial e capacidade realizada para a 

inovação social, tanto a nível regional como no caso de todos os agentes. Esta distância sugere 

que há muito espaço para o desenvolvimento de inovações sociais nos atores das cadeias 

produtivas. 

 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

A inovação social é um quase conceito e não há acordos sobre a sua definição, 

dimensões, efeitos e relações causais que explicam os processos e os impactos da inovação 

social (Comissão Europeia 2010).  A falta de um quadro comum tem consequências para o 

desenvolvimento de indicadores. Os indicadores não são números, mas conceitos e um sistema 

de indicadores é, por definição, um sistema conceitual. 

Observou-se que o conceito de inovação social tem uma conatação como uma 

intervenção epistêmica. Deste ponto de vista, o conceito de capacidade de absorção do 

conhecimento é apropriado para explicar e medir a inovação social como um processo de 

interpretação, assimilação, combinação e exploração do conhecimento aplicado à criação de 

novos produtos, processos, métodos ou serviços para atender demandas sociais insatisfeitas. 

Finalmente, o modelo conceitua a inovação social em quatro dimensões principais: 

aquisição de conhecimento (exploração), desenvolvimento de inovações (exploração), 

avaliação de impacto (avaliação) e governança de inovação social (participação e cooperação). 

Os modelos analisados promovem o nível organizacional como o nível apropriado para 

medir as atividades de inovação social. A abordagem individualista (empreendedores sociais) 

é insuficiente para explorar a variedade de atores da inovação social. Por sua vez, a construção 

de indicadores de fontes secundárias também é inadequada, uma vez que esses modelos e 

indicadores medem o que podem e não o que devem medir. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa precisa de um maior aprofundamento com base em análises comparativas 

em vários contextos sociais e territoriais, a fim de medir a sensibilidade de fatores e dimensões 

a mudanças de contextos.  

Apesar destes limites, este trabalho contribui para o campo da mensuração da inovação 

social em três áreas: (a) Modelar um sistema de indicadores de inovação social com base em 

um conceito estabelecido na literatura acadêmica e institucional, como o conceito de capacidade 
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de absorção, (b) oferece um mapeamento de competências organizacionais para a inovação 

social, pois permite observar a importância de cada fator por tipo de organização e para cada 

organização pesquisada, (c) com base nesse mapeamento, o modelo contribui para a Concepção 

de incentivos específicos para o desenvolvimento de competências organizacionais para a 

promoção de inovações sociais. 

Observou-se da necessidade de testar conceitual e empiricamente o modelo em 

diferentes ambientes socioeconômicos (cidades e regiões) para estabilizar um monitor de 

inovação social. 
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